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  Apresentação da coleção


  Com este novo livro, Teologia e ciências naturais, organizado pelo professor Eduardo R. da Cruz, damos continuidade ao projeto que se configurou na coleção Teologia na Universidade. Nós a concebemos para atender um público muito particular: jovens universitários que, muito provavelmente, estão tendo seu primeiro contato — e quem dera não fosse também o derradeiro — com uma área de conhecimento que talvez nem soubessem da existência: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias Igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.


  Pensando especialmente nesse público universitário, Paulinas Editora convidou um grupo de docentes com experiência no ensino introdutório de teologia — em sua maioria, professores e professoras da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) — e conceberam juntos a presente coleção.


  Teologia na Universidade visa produzir coletâneas de estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de gradua­ção das universidades, a serem realizados pelos docentes das disciplinas teológicas e afins — que podem ser chamadas, dependendo da instituição de ensino em que sejam oferecidas, de Introdução ao Pensamento Teológico, Introdução à Teologia, Antropologia Teológica, Cultura Religiosa e/ou similares. Nosso escopo foi contar com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, filosofia, biologia, comunicação, artes etc.).


  Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia da... Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas (teologia da saúde; teologia do direito; teologia da ciência etc.).


  Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:


  a) Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia;


  b) Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas;


  c) Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades destas;


  d) Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades, afirmando e publicizando suas especificidade com o público universitário;


  e) Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na universidade;


  f) Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.


  Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar a elaboração de cada volume por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com articulistas reconhecidos em suas respectivas linhas de atuação. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.


  O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, uma estruturação dos volumes que contemplasse:


  • o aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas;


  • o aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…


  • o aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.


  Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações, nem sempre suficientemente subsidiada, com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o bom sucesso dessa missão.


  Quanto ao presente volume, organizado pelo professor Eduardo R. da Cruz, nosso colega no Programa de Estudos Pós-graduados em Ciências da Religião da PUC-SP, acreditamos que seu potencial de impacto alcance fronteiras muito além das gradua­ções universitárias. Como observa o próprio organizador da obra, ainda que haja bons livros em português a respeito do tema, aqueles que incluem autores brasileiros são ainda em pequeno número. Por isso, também em termos de produção nacional, alegra-nos receber nesta coleção um produto dessa envergadura e profundidade. Ele poderá ser usufruído por professores de ensino médio e/ou de cultura religiosa em universidades confessionais, mas também será útil em cursos de teologia e ciências da religião, assim como a todo leitor e leitora que, tendo contato com esses temas pela mídia, deseje adquirir mais conhecimento e aprofundar sua reflexão a respeito.


  Enfim, esta coleção foi concebida também com espírito de homenagem a todos aqueles docentes que empenharam e aos que continuam empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico para o público mais amplo da academia e das instituições de ensino superior, para além dos muros da confessionalidade. De modo muito especial, temos aqui presentes os docentes da disciplina de Introdução ao Pensamento Teológico na PUC-SP, onde essa coleção começou a ser gestada.


  Afonso Maria Ligorio Soares


  Livre-docente em Teologia pela PUC-SP


  Introdução


  Eduardo R. da Cruz


  O presente volume da coleção Teologia na Universidade traz ao público brasileiro uma série de ensaios sobre o tema geral “Teologia e Ciências Naturais”, incluindo-se com este último a tecnologia. Trata-se de uma temática que vem ganhando crescente visibilidade, e não só em ambientes religiosos. A SOTER (Sociedade Brasileira de Teologia e Ciências da Religião) dedicou sua reunião de 2009 justamente ao tema (Religião, Ciência e Tecnologia), e a própria Paulinas Editora tem publicado uma série de títulos a respeito.1 Em termos mais amplos, assiste-se a um esforço mundial para um “diálogo ciência-religião”, envolvendo grandes universidades e centros de pesquisa, cátedras específicas, congressos e periódicos, vários dos quais são citados ao longo dos capítulos deste livro. Poderíamos pensar em um futuro brilhante para a relação entre teologia e ciência, mas este não é necessariamente o caso.


  De fato, esta área apresenta um desafio paradoxal para a reflexão teológica acadêmica. De um lado, especialmente nas universidades confessionais, as áreas de “exatas” e “biológicas” (para utilizar expressões infelizes gestadas em processos de vestibular) parecem oferecer um problema menor para a teologia. Há uma espécie de “pacto de não agressão”, por assim dizer, ou um reconhecimento de “magistérios não interferentes”, para utilizar a expressão de Stephen J. Gould.2 Usualmente, os gestores destas universidades não se intrometem nos assuntos destas áreas (com exceção de algumas instituições protestantes, no que diz respeito à biologia e ao criacionismo), e há certamente menos pontos de atrito do que quando falamos a respeito das ciências sociais e humanas. Em boa parte das instituições federais e estaduais, o panorama não é muito diferente. Muitos dos cientistas e tecnólogos são religiosos, mas em todo caso a maioria não se interessa em explorar áreas de interesse ou conflito.


  Por outro lado, este pacífico panorama esconde desafios de proporções gigantescas. Como se verá em muitos dos capítulos, novos desenvolvimentos em várias áreas das ciências naturais questionam profundamente crenças religiosas, envolvendo ou não entidades “sobrenaturais”. Além disso, um grupo significativo de pessoas proeminentes nessas áreas tem-se dedicado nos últimos anos a uma intensa campanha ateísta e antirreligiosa, justamente em nome de novos desenvolvimentos científicos. Nomes como Richard Dawkins e Daniel Dennett surgem constantemente na mídia, e ainda que atuem mormente em países de língua inglesa, acabam encontrando ouvidos atentos por aqui.


  Entre muitos exemplos que surgem nos meios de comunicação, citemos dois: primeiro, uma afirmação de Marcelo Gleiser que, apesar de ateu, é crítico de Dawkins e respeita a religião:


  A questão aqui é de atitude, do que fazer frente ao desconhecido. Existem duas alternativas: ou se acredita na capacidade da razão e da intuição humana (devidamente combinadas) em sobrepujar obstáculos e chegar a um conhecimento novo, ou se acredita que existem mistérios inescrutáveis, criados por forças além das relações de causa e efeito que definem o normal.3


  Notemos aí uma visão algo superficial de mistério e de “sobrenatural”. Infelizmente, esta visão é comum até entre religiosos. O outro exemplo vem de Craig Venter, o empresário que se tornou famoso pelo sequenciamento do genoma humano:


  É muito difícil ser um cientista de verdade e acreditar em Deus. Se um pesquisador supõe que algo ocorreu por intervenção divina, ele deixa de fazer a pergunta certa. Sem perguntas certas, sem questionamento, não há ciência. O ser humano tenta achar uma força misteriosa para explicar suas falhas, fraquezas e dúvidas. Mas a vida começa com o nascimento e termina com a morte. Se todas as pessoas aceitassem isso, aproveitariam mais sua vida, exigiriam mais de si mesmas e não desperdiçariam chances.4


  Além de confirmar as observações feitas sobre a citação de Gleiser, esta aqui acrescenta uma dimensão: a ciência, libertando as pessoas das ilusões da religião, proporcionaria a elas uma vida mais humana e mais digna. O desafio, portanto, não se dá apenas no plano no conhecimento como também no da moral e no do sentido da vida. Não é pouca coisa!


  Os capítulos a seguir procuram refletir estas questões, e oferecem pistas para uma reflexão futura. Não são orquestrados segundo uma linha única, mas refletem diferentes entendimentos e abordagens. Seus autores são importantes pesquisadores brasileiros e estrangeiros, teólogos, filósofos, sociólogos e cientistas. Alguns capítulos são mais densos e extensos que outros, o que não implica maior ou menor importância do tema ou nível de reflexão, apenas indicando as preocupações de momento de seus autores. Esta heterogeneidade reflete, por um lado, a ausência de consensos fáceis e de pessoas que efetivamente se dediquem a temas tão complexos. Por outro lado, é uma oportunidade para os leitores, um desafio para um maior aprofundamento, uma convocação para mais pessoas assumirem tarefas tão exigentes.


  Mas vamos a uma rápida descrição destes capítulos. Eles se dividem em blocos lógicos: o primeiro, enfrentando tanto questões mais abrangentes e de fundo quanto aquelas históricas; outro, diz respeito a questões mais sistemáticas, como por exemplo aquelas ligadas às ciências físicas e biológicas; o terceiro, fala de temas mais práticos, ligados à ética e à tecnologia; por fim, o último capítulo volta a uma questão de caráter mais geral, a do conhecimento religioso.


  O primeiro capítulo, de Edênio Valle, intitulado “Religião como forma de conhecimento: mito e razão”, fornece-nos uma visão geral de vários dos problemas apresentados nos capítulos que se seguem. De fato, em uma primeira seção, depois de descrever algumas dificuldades que a teologia e o cristianismo têm sofrido na modernidade, apresenta um breve panorama do “diálogo ciência-teologia”, incluindo autores brasileiros. Em seguida, o autor se dedica a esclarecer alguns conceitos utilizados, como o de “Mito”, “Razão”, “Religião”, “Teologia” e correlatos, sempre causa de mal-entendidos na academia, com vistas a uma adequada ciência da religião. Sobre esta, em termos mais concretos, o autor apresenta algumas de suas teorias, como a de Lévi-Strauss e a apresentação que este faz de formas nativas de conhecimento, e as de recorte psicológico (Freud, Jung, Piaget, Vygotsky, Van Belzen), realçando o caráter contextual e relacional do conhecimento, e a importância disto para o estudo da religião. Fala também da contribuição de epistemologias críticas do século XX, em especial a de Bachelard. Conclui sugerindo algumas lições para o entendimento da racionalidade, e como esta pode se abrir para o Mito e a Religião.


  O termo “conhecimento” vem por vezes acompanhado de um ranço racionalista, e até androcêntrico. Assim o capítulo de Maria Clara Bingemer, insigne teóloga brasileira, apresenta uma reflexão teológica de cunho mais sapiencial, mesmo místico. Seu ponto de partida é a figura de “Deus-Pai” e o seu papel na criação. Ao ordenar o cosmo, Deus se faz sempre presente, tornando o primeiro um lugar de epifania e salvação. Isto tem consequências para uma consciência ecológica que vá para além de uma mera expressão subjetiva. Este Pai não é homem nem mulher, mas, ao criar a estes como par, plenifica-os e glorifica-os. Em trindade, este é um Deus de relação, que concede/solicita uma relação profunda entre homem, mulher e natureza.


  Se a abordagem de Maria Clara segue uma tradição sapiencial, de quem vive a experiência de Deus criador, o capítulo de Roberto Pich, filósofo, segue outra tradição, igualmente veneranda, a da teologia natural. Complementando a primeira, esta tradição acentua o caráter racional da fé em um Deus criador, e dirige-se mormente àqueles que colocam em dúvida Sua existência. A estes a teologia natural (intimamente relacionada com a ontoteologia e a metafísica) procura convencer do caráter básico da existência de Deus. Como diz o autor: “Da proposição ‘Deus existe’ depende basicamente a racionalidade — e a acessibilidade disponível à razão — dos demais conteúdos da religião e, em geral, de demais convicções sobre uma entidade suma e da qual o universo depende quanto à sua explicabilidade, chamada ‘Deus’”. Após uma rápida apresentação, com alguns elementos históricos, Roberto Pich debruça-se sobre dois autores modernos, que retomam os argumentos clássicos da existência de Deus: Samuel Clarke e William Paley. Seguindo uma apresentação das posições destes, o autor expõe as pertinentes críticas da parte de filósofos que lhes são contemporâneos, como Hume e Kant. Pich não pretende minimizar estas críticas, mas indica que têm recebido respostas recentes à altura, como a do filósofo inglês Richard Swinburne. Trata-se de um capítulo denso e exigente, mostrando as muitas sutilezas da discussão. Mas se o leitor concordar com a primazia da proposição “Deus existe”, então é convidado a enfrentar o rigor da argumentação e a seriedade expressos neste capítulo.


  Juvenal Savian, também filósofo, dá de certa forma, no quarto capítulo, continuidade à reflexão de Roberto Pich. Retoma o lugar central de Deus na filosofia da religião clássica e contemporânea, mas estabelece críticas a uma visão excessivamente racionalista dEle — Deus é sempre maior que suas representações. Dedica-se a alguns temas da história da disciplina, reconhecendo duas diferenças entre abordagens clássicas e contemporâneas: primeiro, os modernos dissociam Deus da religião, e segundo o ceticismo moderno em relação à metafísica. Como agora se entende que o sujeito constrói seu próprio objeto de conhecimento, o saber metafísico se torna objeto de opinião e vontade. O autor também destaca a reação católica e protestante a estes desenvolvimentos, que redundou na formalização da fé e moralização da experiência religiosa. Em um segundo momento, Savian apresenta caminhos para superação de preconceitos racionalistas, destacando que as religiões devem fundamentar se na experiência pessoal de seus fiéis como uma experiência de encontro pessoal com o Transcendente. Quando fala depois da experiência religiosa como desafio paradoxal para a filosofia e as ciências, o autor destaca que, mesmo se a experiência da fé possa ser “investigada empiricamente”, a partir dos relatos e da prática dos fiéis, o testemunho da fé é, sobretudo, o testemunho de um encontro, o encontro de uma Presença. Ao descrever a interpretação analítico-fenomenológica da experiência religiosa, ele lembra que sempre há um ato de confiança (uma forma de fé, portanto!) na origem de todas as nossas formas de conhecimento, incluindo o científico. Savian conclui de modo mais positivo sobre a espinhosa questão de Deus, destacando o desafio do ateísmo contemporâneo. Termina o capítulo com uma reflexão que merece ser reproduzida aqui: “‘Deus’ é o atributo de uma experiência: é o nome com o qual designamos a percepção de uma Presença Transcendente, por uma experiência pessoal, num alargamento dos limites da razão e, geralmente, em continuidade com alguma tradição religiosa”.


  O capítulo V, de Hugh Lacey, entra mais propriamente no campo da filosofia da ciência. Ao analisar o papel dos valores na atividade científica, o autor foge da abordagem usual das boas e más aplicações da ciência, e reflete mais propriamente sobre os contextos onde a ciência é produzida, o que inclui uma visão de mundo e perspectiva de valores. Dois destes contextos se opõem: aquele mais usual, até considerado padrão por muitos, o da abordagem descontextualizada; e aquele que o autor defende, pluralista, que considera questões de intencionalidade e leva em conta o ser humano como agente moral. À primeira abordagem corresponde uma visão de mundo materialista, que o autor procura desconstruir com muita destreza. Lacey considera vários tipos de custo associados a esta abordagem, sendo o mais conhecido deles a crise ecológica. Por fim, ele argumenta que tal abordagem desqualifica visões de mundo religiosas. Para ele, só abordagens pluralistas com abertura à intencionalidade podem não só emprestar um papel mais efetivo às religiões, como dar-lhes um lugar de relevo na consecução dos objetivos mais gerais da atividade científica. Este é também um capítulo denso, mas a articulação do argumento do autor em cinco teses facilita a compreensão do leitor.


  A defesa entusiasta do trabalho científico dentro de uma abordagem descontextualizada acabou levando, como muitos historiadores mostraram, a uma verdadeira “Religião da Ciência”. No capítulo VI, Marcelo Camurça analisa justamente isso, a presença de tal religião no contexto cultural contemporâneo. Recorre para tanto a alguns antropólogos e sociólogos franceses de destaque. Seguindo as pistas deles, vê duas vertentes religiosas principais: a pararreligião dos próprios cientistas, e versões populares, baseadas no caráter mágico e transcendente emprestado à ciência moderna. Camurça dedica-se mais a esta segunda vertente, com a seguinte perspectiva: “Dentro de uma abordagem funcionalista, à maneira do sagrado social de Durkheim, podemos, através da chave dos rituais, desvelar em espaços laicos procedimentos que engendram um sentido gregário, uma ‘efervescência coletiva’ que conduz o indivíduo a um sentimento de identificação e pertença a um coletivo, a uma instituição”. Analisa então vários casos de apropriação do discurso científico, paraciências que utilizam recursos da ciência (teoria e método) para alegadamente provar a existência de uma realidade transcendente. Além do caso clássico do espiritismo, Camurça cita desenvolvimentos dentro da “Nova Era”, incluindo movimentos ufológicos. Em todos ressalta o caráter mágico dos discursos e das práticas, e a dialética ciência-irracionalismo. Por fim, conclui destacando as relações que se expressam em diferentes tipos: complementação, competição, substituição e interdependência.


  Vistos os aspectos gerais que cercam a interface entre teologia e ciências naturais, passamos a dois exemplos concretos: a cosmologia e a biologia evolutiva. Há questões históricas e sistemáticas envolvidas, e os quatro capítulos a seguir procuram tratar delas. O capítulo de Ribeiro e Videira sobre cosmologia, por envolver tanto as questões históricas quanto as sistemáticas, é bastante extenso. Entretanto, os autores procuram apresentar complexas questões científicas com uma surpreendente simplicidade. Iniciam mostrando que questões cosmológicas são tão velhas quanto a humanidade, tendo sido tratadas pelos mitos, filosofias e teologias. A ciência moderna, por razões descritas pelos autores e também no capítulo VIII, tem uma relação ambivalente em relação a este legado, e se percebe como incapaz de dar plenamente conta de questões filosóficas tão importantes.5 Para os autores, mais do que dar respostas a questões últimas, a ciência precisa se preocupar com o estatuto epistemológico das leis, teorias e modelos cosmológicos. Como em toda boa ciência, entretanto, essa atitude prudente é contrabalançada por ideias audazes a respeito da realidade. Com tais atitudes em mente, a cosmologia do século XX deu base científica à ideia de que o universo evolui, que possui uma história. O grosso do capítulo, portanto, é dedicado a narrar a história da cosmologia no século passado, com seus interessantes personagens, como também a própria história do universo, e a linguagem que os físicos utilizam para descrevê-la. Por fim os autores, ao analisar figuras tão diversas quanto Galileu, Boltzmann, Einstein e W. Stoeger, defendem um realismo mitigado, que permita dar a devida autonomia às descrições científicas e teológicas do cosmo.


  As questões históricas são importantes por conta de vários “mitos” (no sentido mais popular de “história falsa”) que foram gradativamente incorporados à “religião da ciência”, desqualificando a teologia e o cristianismo. Tais mitos, infelizmente, ainda invadem a cultura ocidental. Em seu capítulo, o eminente historiador Ronald Numbers lança-se à tarefa de desmistificar episódios da história da ciência.6 Inicia por indicar dois grandes responsáveis pela elaboração sistemática de tais mitos, John William Draper e Andrew Dickson White (mencionados também em outros capítulos), e suas respectivas motivações. Em seguida, começa a analisar episódios e concepções, como o de Galileu, a ideia da terra plana, os embates em torno da teoria darwiniana e por fim o julgamento de John Scopes em Dayton, Tennessee, em 1925, por conta de seu ensino da teoria da evolução em uma escola local. Concluindo, Numbers constata a contínua presença do criacionismo “científico” e do desígnio inteligente em nossa cultura, e dá a entender que, sem um processo de desmistificação, estas duas ameaças tendem a permanecer entre nós como uma espécie de contracultura.


  O tema desta forma de fundamentalismo, o criacionismo “científico”, é importante o suficiente para merecer um capítulo à parte. Mas antes de entrar diretamente no assunto, seu enquadramento teológico mais amplo precisa ser apresentado. Assim, no capítulo IX, Erico Hammes estabelece a equação básica deste enquadramento, o jogo entre criação e natureza, neste caso representada pela evolução das espécies. Logo de início, o autor destaca a diferença entre doutrina da criação e criacionismo, este visto como uma mistura impura de religião e ciência. Em seguida, oferece uma retrospectiva histórica do desafio colocado pelas ideias darwinianas à concepção de um Deus criador. Descreve, por exemplo, a dificuldade com que o magistério católico recebeu tais ideias, sendo que as restrições iniciais foram sendo abandonadas apenas a partir de Pio XII. Fala depois do papel crucial de João Paulo II em admitir as propostas de cunho darwiniano como algo “mais que uma teoria” para a reflexão teológica. Após essa breve retrospectiva, e alertando para o perigo de concordismos fáceis, Hammes apresenta algumas posições de teólogos contemporâneos, o que nos remete a algumas das possibilidades já vistas no capítulo I. Por fim, o autor avança seu próprio entendimento do assunto, procurando o difícil equilíbrio entre subordinar a ação divina a evidências empíricas e o recurso ao fideísmo. Ele acentua o caráter narrativo da automanifestação divina e as dificuldades hermenêuticas envolvidas quando se defronta com a narrativa proporcionada pelas ciências naturais. Para Hammes, de qualquer forma, é pela relacionalidade gratuita entre criador e natureza em evolução que se pode chegar a uma compreensão mais justa de Deus, do homem e de suas aflições.


  Antecipado então nos dois últimos capítulos, o tema do criacionismo é mais bem desenvolvido no capítulo X, de autoria de Steven Engler. Enquanto professor visitante na PUC-SP, Steven realizou uma extensa pesquisa sobre o criacionismo no Brasil, e isto o qualifica de modo único para o argumento que apresenta. Lembremos que o termo, originalmente, tem uma amplitude maior — pode ser aplicado onde houver uma doutrina religiosa da criação. Nas últimas décadas, entretanto, subentende-se por ele o criacionismo “científico”, movimento surgido nos Estados Unidos na década de 1960 em face do ensino da evolução em escolas públicas. Por isso, Engler enfatiza que o criacionismo é um fenômeno moderno, e não simplesmente um traço retrógrado de crenças religiosas antigas. Como o autor define, “trata-se de uma doutrina da criação divina que se posiciona contra a teoria da evolução ou, mais frequentemente, contra o evolucionismo”, a partir de uma leitura peculiar dos primeiros capítulos do Gênesis. Após as considerações iniciais, Engler descreve os tipos de criacionismos cristãos, em termos do modo de interpretação bíblica, período e modo da atividade divina, e a idade presumida da terra. Fala também de um desenvolvimento mais recente, o desígnio inteligente (ID), já descrito anteriormente. Retoma em seguida história do movimento criacionista (dentro daquele mais geral, o do fundamentalismo protestante norte-americano), ressaltando que ele surge como reação a uma série de questionamentos cientificistas a partir da segunda metade do século XIX. Engler também apresenta alguns resultados de sua pesquisa no Brasil, falando da institucionalização do criacionismo por aqui. Finalmente, ele ressalta que o criacionismo não é especificamente cristão, havendo formas e movimentos islâmicos, hindus e judaicos.


  Os três capítulos a seguir debruçam-se sobre questões mais práticas, ligadas à ética e a tecnologia. O de Leo Pessini logo sugere a especialidade do autor, a bioética, da qual ele é um dos grandes nomes no Brasil. A bioética desponta como uma disciplina de alta importância neste início do século XXI, na medida em que se dirige a sonhos (ou pesadelos) que, prenunciados em obras como 1984 e Admirável mundo novo, podem agora se concretizar. Pessini analisa sete pontos que considera relevantes. Primeiro, a própria conceituação de biotecnologia, um cuidado que cerca o bom trabalho acadêmico nesta área. Segundo, descreve os entusiasmos e inquietudes nesta idade de ouro de descobertas biotecnológicas, como o fantasma da eugenia. Terceiro, fala de propostas específicas tanto de aplicações terapêuticas como as relativas ao aperfeiçoamento humano, mostrando a dificuldade de distinguir entre as duas. Quarto, descreve as origens e os fundamentos do movimento transumanista, enquanto parte de uma tendência mais geral que propugna um pós-humano, enquanto ser pós-biológico possibilitado pelo avanço da computação associado a tecnologias convergentes. Quinto, Pessini fala das inevitáveis questões éticas que surgem desta proposta, com seus traços utópicos e de arrogância prometeica. Sexto, o autor fala das controvérsias e de bio-conservadores, como Leon Kass e Francis Fukuyama. Por fim, ele pergunta se a dignidade humana não seria incompatível com a ideia de um pós-humano. Em termos de tarefas urgentes e necessárias, Pessini aponta a necessidade de escrutínio público, de se desenvolver um saudável ceticismo e sabedoria, e a pergunta sobre limites e as qualidades humanas fundamentais. Neste ponto ele concorda com Setphen G. Post, falando de qualidades cristãs como o cuidado e a compaixão, ameaçadas que estão pela busca desenfreada por longevidade e beleza.


  No rastro do debate sobre evolução e teologia, Leomar Brustolin nos apresenta, em seu capítulo, um tema que se tornou muito próximo de nós — a crise ecológica. Em parte por conta de uma nova consciência ecológica, têm-se nas últimas décadas uma vasta produção no que se denomina “teologia da natureza”, bem diferente da “teologia natural” vista no capítulo III. Primeiramente, Brustolin trata da natureza sob a perspectiva da ciência e da teologia. O autor nos lembra que durante muito tempo a lógica da ciência excluiu considerações de cunho metafísico ou teológico, e como que, após a Segunda Guerra Mundial, tais considerações voltaram com força, em adição a preocupações de ética e responsabilidade social (ver também capítulo de Lacey). Em seguida, nosso autor detalha mais a consciência contemporânea de uma crise ambiental, indicando uma guinada do antropocentrismo ao biocentrismo, que entende o homem em continuidade com a natureza. Como teólogo, Brustolin fala agora da menção ao “dominai a terra” de Gênesis 1,28. Após uma análise exegética, ele destaca que, ao se falar de “dominar” e “subjugar”, subentende-se que o ser humano seja tido como um cuidador e continuador da obra criada por Deus. Então depois de descrever a ambivalência do progresso, Brustolin propõe uma ética do cuidado na ecologia, baseando-se principalmente nas concepções de Jürgen Moltmann.


  No capítulo a seguir, introduzimos o leitor brasileiro ao pensamento de Bronislaw Szerszynski, insigne sociólogo da Universidade de Lancaster, UK. Aqui ele nos apresenta a relação dialética entre tecnologia e secularização. Durante o século XX houve dois discursos dominantes: o primeiro, relacionando secularização e desencantamento do mundo, na esteira de Max Weber; o segundo, que critica a tecnologia como sistema totalizante dominado pela razão técnica, pensamento este representado por Heidegger e Jacques Ellul; há ainda críticas de fundo marxista, como a de Herbert Marcuse. Szerszynski representa uma tendência recente, ainda pouco conhecida por nós, que questiona a secularização como processo de esvaziamento da religião, e o alegado papel da tecnologia nesse processo. Para ele, o moderno mundo secular — incluindo ciência e tecnologia — tem sua própria teologia camuflada. O secular, de fato, é um produto peculiar e distintivo da história cultural e religiosa do Ocidente, e até mesmo um fenômeno religioso. Szerszynski faz um breve apanhado das raízes teológicas da ciência moderna. A emergência desta no século XVII, por exemplo, foi muito mais uma fusão entre o pensamento religioso e a filosofia natural, do que um conflito ciência-religião, e os principais filósofos-cientistas da época foram os responsáveis pelo estabelecimento de uma teologia secular. Hoje em dia, até mesmo onde há conflitos, é possível ver isso não como evidência de racionalidades autônomas radicais de duas modalidades de pensamento, mas como uma dependência comum de postulados teológicos. Um exemplo são as “guerras da ciência”, que criticam/corroboram as pretensões teológicas do cientificismo. A tecnologia, lembremos, não se reduz a artefatos úteis, mas reveste-se de significados humanos. Há uma narrativa presente na divulgação científico-tecnológico, que tem um caráter mítico — também a tecnologia envolve um mistério. O autor constata que, enquanto as formas canônicas de religião aos poucos dão lugar ao pragmatismo na escolha de bens espirituais, a tecnologia se move na direção oposta, a de oferecer libertação das limitações terrenas e das incertezas da vida. Szerszynski conclui argumentando que as tensões e choques entre religião e tecnologia derivam do fato de suas origens pertencerem a um mesmo universo cultural — dessas origens retiraram diferentes posições dentro dos debates teológicos partilhados.


  O último capítulo procura, após este passeio por temas de tanta relevância e atua­lidade, retomar uma questão que esteve sempre presente, em maior ou menor grau, principalmente em tempos de “novos ateístas” como Richard Dawkins, a de Deus e de sua existência. Argumentamos que, na esteira de tantas questões e críticas destes personagens, é o momento de ressaltar o realismo em teologia. Em outras palavras, a despeito de seu caráter analógico e até mesmo apofático, há uma referência envolvida a um ente singular que transcende nossa vida mental e linguagem. Primeiro procuramos estabelecer o discurso do realismo em ciência, com suas quatro noções de verdade: por correspondência, coerência, consenso e pragmatismo. Em seguida discutimos diferenças e semelhanças entre o realismo em ciência e em religião, para apresentar em seguida o caso da teologia. Ainda que esta tenha sido tradicionalmente realista (e em certos casos até de forma literal), assiste-se hoje a uma pluralidade de posturas contextualistas, ligadas ou não ao pós-modernismo. Ainda que tais posturas tenham escassa representatividade no mundo da ciência, elas encontram alguma ressonância na teologia. Procuramos entender o que está em jogo e quais as limitações de tais posturas, recorrendo-se a uma limpeza conceitual (por exemplo, com respeito à noção de crença). Recordamos, também, que as novas ciências cognitivas induzem a se entender a religião como ilusão, mas que ao mesmo tempo ilustram o pensamento religioso como tendo as mesmas estruturas de qualquer outro, inclusive o científico. Em seguida, encetamos uma longa digressão sobre o papel das virtudes teologais na postura realista, e o nexo com a atividade científica. Um problema espinhoso nesta discussão diz respeito ao papel da revelação em nosso conhecimento de Deus. Como pensar um realismo teológico em consonância com o científico, se o primeiro requer uma automanifestação divina só reconhecida pela fé? Entre outras anotações, destacamos um possível paralelo entre linguagem da revelação e linguagem matemática, para pensar como algo de caráter histórico possa ter validez universal. Ao defender o caráter universal e público da revelação judaico-cristã, nos defrontamos explicitamente com a realidade do pluralismo religioso. Este às vezes é contrastado com a imagem de uma “ciência única”, que permitiria consensos. Após contestar esta imagem, mostramos que a articulação das diversas pretensões de verdade na religião segue um mesmo padrão daquela da ciência: exposição franca e explícita das respectivas posições, e procura de consensos provisórios que possibilitem um diálogo posterior. Finalmente, na conclusão, reiteramos a centralidade da reflexão sobre Deus para a teologia, em diálogo com grupos que não compartilham da mesma visão. Lembrando da definição de Santo Anselmo, que liga Deus ao último sobre o qual poderia se pensar, chegamos a algumas alternativas fundamentais, que no fundo requerem uma atitude de fé.


  Após essa apresentação dos capítulos, cabem por fim duas observações de ordem mais formal. Primeiro, o leitor poderá notar que, ao longo dos capítulos, há certa ambiguidade na opção de uso de termos como religião e teologia, que poderiam parecer intercambiáveis. Optamos por manter esta ambiguidade, pois o esforço de distinção requereria um texto muito mais longo, formal e detalhado. O leitor poderá certamente, distinguir as opções de uso pelo contexto onde os termos aparecem.


  Segundo, há uma opção de fundo, face a alternativas que se encontram no mercado editorial. Ao se assumir “ciência” e “tecnologia”, opta-se pelo que há de mais consensual e avançado nas áreas correspondentes. Não importa se o cientista tem coisas boas ou ruins para dizer sobre a religião e a teologia — entendemos que ele deve ser citado porque é representativo de sua área, na opinião da maior parte de seus colegas. Evita-se assim o recurso a “paradigmas alternativos”, apenas porque, na opinião de alguns teólogos, eles poderiam ser mais adequados ao diálogo com a teologia do que a ciência-padrão. Acreditamos que qualquer boa ciência, venha de onde vier, é, em princípio, adequada para a reflexão teológica.


  Com isto esperamos oferecer ao leitor uma série de elementos para sua reflexão, estimulando a abertura do espírito para novas informações e ideias que nem sempre oferecem de imediato a dimensão das respectivas importâncias.


  PARTE I


  Fundamentos histórico-sistemáticos


  Capítulo I


  Religião como forma de conhecimento: mito e razão


  Edênio R. Valle


  O título do presente capítulo deixa claro que seu objetivo é o de discutir se, em que sentido e dentro de quais limites a religião e o mito são formas próprias e idôneas de conhecimento, mas distintas da usualmente entendida quando se fala em conhecimento científico. O subtítulo, ao incluir o conceito de mito, é um convite explícito a relacionar o conhecimento propiciado pela religião ao de mito, um conceito que passou a ser revisto à medida que historiadores, antropólogos, filósofos e teólogos aprofundaram o entendimento do mesmo. O objetivo principal da reflexão é, assim, o de debater, do ponto de vista da racionalidade (algo diferente de cientificidade), se nossa inteligência tem na religião e no mito um instrumento de acesso à compreensão racional do mundo e de nós próprios. O texto não pretende dar uma resposta cabal a essa indagação. Quer tão somente esclarecer melhor os conceitos envolvidos na discussão e mostrar que as teorias do conhecimento e as ciências da religião contemporâneas oferecem elementos mais que suficientes para argumentar em favor de uma resposta positiva ao problema acima enunciado.


  A exposição será feita em três passos. Após (1) uma introdução que visa situar a questão; (2) um segundo, com o objetivo de esclarecer os principais conceitos em uso para, em um terceiro passo (3), aprofundar alguns pontos com base na psicoantropologia e na epistemologia das ciências.


  1. Situando a questão


  1. Outros capítulos deste livro trazem esclarecimentos e complementações importantes ao que neste capítulo será comentado. Para não tornar demasiadamente pesada a exposição vou restringir boa parte de minhas considerações mais ao cristianismo e à teologia cristã, circunscrevendo-as, além disso, ao período histórico da modernidade, pano de fundo indispensável para compreender o clima de estranhamento e hostilidade suscitado pelo culto iluminista à razão. Esse culto, como se sabe, foi mentor e motor do processo de secularização que se estendeu por toda a Europa, entre os séculos XVII e XX, e serviu de base para a divulgação de concepções agnósticas, quando não de ateísmo expresso. A partir daí os conflitos e desentendimentos entre ciência e teologia/religião/Igreja se tornaram uma marca registrada do pensamento ocidental. Divulgou-se a ideia de que a incompatibilidade entre a ciência e religião/fé estava radicada na essência mesma de uma e de outra. A Igreja Católica foi mais drástica em sua reação aos ataques a que a religião foi submetida após a Revolução Francesa (1789-1792). Trancou-se ao diálogo com todas as novas tendências filosóficas, científicas e políticas. Também as Igrejas protestantes acusaram o golpe. Nelas multiplicaram-se os movimentos fundamentalistas, mas, sobretudo em círculos teológicos eruditos, os argumentos da crítica filosófica e científica7 encontraram acolhida na chamada teologia liberal.


  Desde o início quero assinalar que a teologia cristã nem sempre foi uma instância fechada aos questionamentos das ciências e da filosofia. Até porque os cultores das ciências não a viam como sendo uma inimiga da racionalidade e da pesquisa empírica. Ao contrário até, foi nos claustros que as ciências naturais tiveram o seu primeiro berço. Durante séculos os estudos científicos foram patrocinados pelas Igrejas cristãs e por cientistas crentes, do porte de N. Copérnico (1473-1543), J. Kepler (1571-1630), I. Newton (1642-1727). No plano filosófico-epistemológico, filósofos como R. Descartes (1596-1650) não atacavam diretamente a razão religiosa, muito embora fossem precursores de visões que contradiziam o senso religioso vulgar e mesmo algumas ideias teológicas consideradas intocáveis pela escolástica vigente na teologia católica de então. Também no caso emblemático de Galileu Galilei (1564-1642) o ponto de discórdia não estava no referente à primazia do teológico propriamente dito sobre o científico.


  2. Dois outros pontos preliminares precisam ser levantados nessa introdução. Há que sublinhar, primeiro, que por trás dessa disputa “intelectual” existia um confronto — ora oculto, ora explícito — entre o poder religioso (as Igrejas, mormente a Católica) e o poder secular (laicista e crítico), confronto esse que se acentuou com o processo de secularização e as transformações que agitaram a Europa nos últimos três séculos. Além disso, não se pode esquecer a tese dominante na história da ciência dos últimos anos, segundo a qual os conceitos de “religião”, e de “ciência”, como hoje os entendemos correntemente, só apareceram no século XIX. Antes dessa data, os “filósofos da natureza” e os cultores da “história natural” que se faziam cada vez mais presentes no cenário científico, viam suas descobertas como complementares e não como opostas às verdades e crenças religiosas. Para eles havia como que duas revelações de Deus: uma encerrada na revelação bíblica, custodiada pela Igreja, e outra no livro ainda fechado da natureza (a ser desvendado pelas ciências naturais).


  Essa tese, que é de Peter Harrison,8 tem sérias e óbvias implicações para os conceitos ainda hoje vigentes a respeito do relacionamento entre ciência e religião. Além de esclarecer os passos evolutivos pelos quais passaram as noções de religião e de ciência ao longo dos séculos, Harrison deixa claro que a origem da estranheza que ainda hoje perdura tem base em aspectos de invenção bastante recente que exercem influência nos posicionamentos sobre as relações entre ciência e religião. Por exemplo: a noção de que existem muitas “religiões” distintas entre si, mas interligadas por uma “religião” genérica de fundo é de construção iluminista. A fase imperialista da história europeia exigia critérios comparativos entre a “religião cristã” e as “reli­giões” que os europeus iam encontrando nos demais continentes, algumas tão ou mais antigas quanto o próprio cristianismo. Essas religiões, tidas como exóticas e inferiores, obrigaram os primeiros etnólogos a construir a noção de “religiões” (no plural, como conjunto organizado de crenças e rituais com características próprias a cada cultura). Havia por trás a intenção de descrevê-las em sua originalidade para então compará-las com mais objetividade com uma suposta “religião” de fundo (que ofereceria critérios para o caráter mais ou menos evoluído de cada uma dessas religiões). Os argumentos históricos de P. Harrison ajudam a entender melhor tanto o porquê das mudanças não apenas semânticas sofridas por essas duas categorias, quanto a razão das distorções que essas mudanças trouxeram à discussão do relacionamento entre religião/mito e ciência.


  3. Hoje se fala muito, e com razão, de uma “crise da modernidade”. É como se a fase histórico-cultural designada com o nome de modernidade estivesse sendo superada por outra, nova e diferente. Principalmente na França o conceito de pós-modernidade adquiriu direitos de cidadania. Os que o defendem postulam uma desconstrução dos sistemas ideológicos, científicos, filosóficos (e mítico-religiosos!) criados pela modernidade europeia e posteriormente impostos, por caminhos nem sempre racionais, ao resto do mundo. O panorama geral ainda não se esclareceu inteiramente, mas é inegável, como se mostrará mais adiante, que o Positivismo científico foi submetido, no século XX, a uma revisão crítica que teve como efeito colateral provocar as teologias cristãs a saírem do gueto em que haviam se entocado ao longo dos séculos XVIII e XIX. É cada vez mais frequente em congressos de teologia a discussão das relações entre teologia, ciência e tecnologia.9 A maioria dos teólogos resiste e fica com um pé atrás, mas a chamada middle range Theology já aceita dialogar com o conhecimento não teológico.10 Há até os que abraçam os avanços das ciências com demasiada avidez, acreditando ingenuamente que eles possam, sem mais, trazer benefícios imediatos e atualização à teologia. Tudo indica, contudo, que há pela frente um longo e árduo caminho ainda a ser palmilhado. Também do lado dos cultores das ciências existem aberturas e fechamentos. É fácil desfilar nomes representativos vindos das ciências que percebem e aceitam o fato de as descobertas da própria ciência levantarem questões que vão além de sua capacidade de resposta. Embora atitudes quase que de cruzada11 contra a religião não tenham desaparecido de todo, é inegável a existência de uma inquietação metateórica que sinaliza o reconhecimento da necessidade de chegar a “uma metafísica e a uma ética e salienta a importância de uma epistemologia. A própria noção de interdisciplinaridade aponta para essa necessidade, visto que o conceito de disciplina só adquire sentido no contexto de uma filosofia da ciência”.12


  O que ainda provoca mal-estar ao cientista interessado em metodologias de fundo experimental-indutivo é a tradição metafísico-dedutiva que marca a antropologia teológica, há séculos subjacente ao pensamento cristão. Essa direção não é a da antropologia cultural ensinada nas universidades. Um dito de C. Lévi-Strauss (1908- 2009)13 ilustra bem o que quero dizer:


  Em fins do século XIX, (a ciência) se voltou preferencialmente para os biólogos com o fito de pedir a eles uma filosofia do homem e do mundo; depois, voltou-se para os sociólogos, os historiadores e os próprios filósofos. Passados alguns anos, porém, foi a antropologia que assumiu tal papel e foi dela, também, que se esperava grandes sínteses e, também, razões pra viver e esperar.


  4. No sentido de propiciar novos parâmetros metateóricos à presente crise das ciências da modernidade, dois eventos significativos foram amplamente noticiados pela imprensa mundial e brasileira nos primeiros meses de 2010. Um talvez constitui o maior marco da pesquisa física contemporânea. Refiro-me ao megaexperimento do LHC (“Large Hadron Collider”), o acelerador de feixes de prótons hiperenergizados, capaz de acelerá-los quase à velocidade da luz. Não entro em detalhes sobre seus objetivos científicos maiores, como o de ajudar a encontrar a matéria escura que molda o cosmo já visualizado pelos aparelhos de que já dispomos, ou a determinar a existência real do “bóson de Higgs” que, teoricamente falando, poderia explicar o início da matéria e, assim, permitiria volver ao processo do big bang que originou o universo. Um jornalista da Folha de S.Paulo14 que reportou o evento conclui sua narrativa com uma observação irônica que atribui ao diretor-geral do Projeto: “Só não se viu ninguém dedicando a vitória a Deus”.


  O segundo evento, mais modesto, foi o lançamento do novo best-seller do físico brasileiro Marcelo Gleiser,15 que representa à perfeição a inquietação filosófico-teológica e metafísica que percorre os laboratórios de biogenética, neurociências e física. Gleiser, resumidamente, proclama que tudo o que a ciência conhece não passa de uma minúscula fração do que existe de fato. Os aparelhos e recursos tecnológicos cada vez mais sofisticados não têm como superar essa imperfeição congênita da ciência humana. O que é imperfeito e assim continuará é a capacidade de nossa inteligência de ver e interpretar a realidade que nos cerca, revelando e ocultando. Ou seja, na linguagem dos antigos gregos, o mistério que nos envolve de todos os lados continuará nos envolvendo. Renunciar a entender de maneira inteligente essa realidade seria a solução? Não. Continuar é preciso. Só que a ciência deve aprender a ser humildemente consciente de seus limites intrínsecos. Para tanto ela deve reaprender a valorizar outros modos perfeitamente humanos e significativos de captação do sentido do real. Entre eles, como uma milenar sabedoria dos povos nos ensina, a imaginação, a beleza, a poesia e a fé. A religião é uma parceira e não uma adversária da ciência em sua demanda de encontrar sentido e unidade no universo. Um sentido que provavelmente não será o mesmo almejado pela física do século que apenas findou. Cito um pertinente comentário de Thereza Venturoli16 ao novo livro de Gleiser:


  Na física moderna (há) uma obsessão representada pela busca de uma Teoria do Tudo, um arcabouço matemático que explique a origem da matéria e a interação entre as forças fundamentais da natureza. E aí Gleiser levanta uma das bandeiras mais polêmicas de Criação imperfeita: por que buscar uma Teoria do Tudo?, questiona ele. Que “tudo” é esse, e por que procurar unidade num universo que já se sabe guardar tanta diversidade?


  Contudo, seja como for, a famosa tensão entre “religionistas” e “cientificistas”17 persiste, refletindo a permanência de uma tensão que não reside apenas nas pessoas e suas convicções religiosas ou científicas, e sim na problemática objetiva que o diálogo entre ciência e religião necessariamente implica. Existem nos dois campos “buracos negros” que funcionam como áreas cegas que entravam realmente o esclarecimento das diferenças em debate. O cientista de carne e osso, e enquanto pessoa, continua, porém, se sentindo implicado na discussão. Uma pesquisa empírica, de inícios do século passado,18 sobre a crença de cientistas em um Deus pessoal — realizada com cerca de 400 físicos e biólogos norte-americanos tidos como “grandes cientistas” — obteve como resultado que apenas 28% deles se disseram crentes, enquanto 53% de declararam descrentes e cerca de 20% agnósticos ou em dúvida. Reprisada em 1996,19 a pesquisa acusou percentuais semelhantes, embora os crentes passassem a ser 39% dos respondentes e os outros dois subgrupos abarcassem juntos 60% dos pesquisados. Comentando essa mesma pesquisa, Ian Barbour20 é de opinião que tais resultados desafiam a ideia amplamente difundida de que as crenças religiosas tenham sofrido uma queda drástica entre os cientistas do século XX.


  5. Nos meios científicos brasileiros, Geraldo José de Paiva21 logrou mostrar que na mais importante universidade de nosso país não existe um fechamento pessoal com relação à religião, por parte de 26 professores das áreas da física, zoologia e história. Nesse estudo, Paiva não se concentrou na questão epistemológica da religião e da ciência e sim, como ele mesmo diz, nas vicissitudes pessoais e psicossociais dos cientistas na adesão ou rejeição da religião. Interessava a ele saber qual a resposta que esses pesquisadores de renome davam às interpelações da ciência e da religião nas esferas do pensamento e da vida. São três as principais conclusões a que chegou:


  • Primeiro que a adesão ou rejeição dos pesquisados a uma visão religiosa não se baseava em razões e argumentos de ordem científica. O que mais pesava eram as influências familiares, de colegas ou grupos de amigos, e da cultura circundante. Crises pessoais relativas à aceitação ou à recusa foram também constatadas.


  • Outro resultado mostrou que os motivos da decisão religiosa pessoal não implicavam nem a manutenção nem o abandono da religiosidade. Em alguns casos havia a manutenção refletida de referências religiosas anteriores; em outros, a adesão a novas formas religiosas, inclusive de ordem impessoal e cósmica, e em um terceiro subgrupo “o abandono de qualquer filiação religiosa e sua substituição por um sistema de referência muitas vezes designado como secularizado”.


  • Paiva afirma ainda não estar em condições de, com base nos dados e depoimentos colhidos por ele, excluir a possibilidade de que as convicções científicas levem à rejeição da relação religiosa. Embora tal não tenha ocorrido entre os seus 26 entrevistados, ele teve a oportunidade de encontrar tal justificativa fora do contexto da pesquisa. Uma observação taxativa de Paiva resume bem uma de suas principais conclusões: a aceitação ou recusa da adesão religiosa não é o que conduz os 26 pesquisados a abandonar ou a continuar cultivando a religiosidade.22


  Outro conhecido pesquisador desse problema, o ex-redator da revista Zygon, Philip Hefner, é de opinião que hoje em dia cientistas e teólogos compartilham uma interface que ele acredita estar ancorada em uma comum “busca de sentido”. Diz ele, quase que indicando um possível caminho para futuros intercâmbios, que


  enquanto as religiões tradicionais fornecem uma moldura abrangente de sentido, as ciências oferecem uma moldura abrangente de causalidade. São molduras distintas, com convergências e discrepâncias, mas procura-se hoje com interesse acadêmico uma forma de articulá-las.23


  A opinião de Ph. Hefner talvez seja otimista demais, mas expressa algo do clima mais distendido que está se criando nas universidades norte-americanas. Há indícios de que algo assim se dá também na Europa, malgrado a cultura relativista e desinteressada que se instalou no velho continente. Ian Barbour,24 mapeando diversas áreas do conhecimento científico avançado, desenha um quadro mais matizado e provavelmente mais correspondente à realidade. Segundo ele, existem ao menos quatro25 modalidades ou tipos de relacionamento entre ciência e religião. Penso que esses quatro posicionamentos podem ser colocados em dois eixos cartesianos. Um, vertical, vai do conflito explícito (um não aceita o outro por partirem de pontos de vista que se excluem em aspectos fundamentais) até uma integração (não há incompatibilidades de princípio entre um e outro e, em consequência, o ideal seria um trabalho conjunto, embora cada um em seu campo). O segundo eixo, horizontal, vai da independência (o melhor é cada um trabalhar no que lhe é próprio, sem se arvorar em juiz dos pressupostos teóricos, métodos e definições de objeto do outro) ao diálogo (isto é, embora autônomos, enquanto abordagens com características próprias, é possível, útil e desejável que exista um intercâmbio entre um e outro campo). Essas distinções de Barbour matizam inteligentemente uma discussão que em geral é vista em termos de tudo ou nada. Talvez seja intempestivo falar de uma integração, em sentido estrito, mas são muitos os casos em que o debate se dá com bom conhecimento de causa e com o devido respeito à natureza epistemológica de cada campo de conhecimento. Pode-se, portanto, falar em um diálogo, ao menos incipiente, uma vez que existe, dos dois lados, escuta, conhecimento de causa e aceitação do pensamento do outro. Falar em integração, novamente, é prematuro. Aliás, soluções definitivas, nem a ciência, nem a religião (ou a teologia) as tem e, muito provavelmente, não as terá, pois são muitos os modos de intelecção válida de que dispõem os seres humanos. Nenhum deles é apodítico e definitivo ou capaz de responder a tudo. Todas as modalidades humanas de conhecimento são cercadas por nuvens, até espessas, de não conhecimento. Por fantásticos que sejam os avanços e perspectivas das ciências naturais como a genética, a física ou a bioquímica, por exemplo, parece que quanto mais se conhece menos se sabe sobre pontos absolutamente fundamentais. Epistemólogos que se situam na perspectiva da pós-modernidade o reconhecem hoje. Mesmo sem chegar a um consenso (coisa, aliás, de esperar), associam-se na crítica à insuficiência da epistemologia positivista que os precedeu.26


  6. E a posição oficial das Igrejas e/ou dos teólogos cristãos ante tal panorama? Qual sua posição oficial ante as quatro alternativas de relacionamento entre fé e ciência sugeridas por Barbour? Ninguém melhor do que o Papa João Paulo II,27 no caso da Igreja Católica, para nos dar uma resposta sintética a tal questionamento:


  Mais do que teses filosóficas isoladas, as tomadas de posição do Magistério ocupam-se da necessidade do conhecimento racional — e, por conseguinte, em última análise do conhecimento filosófico — para a compreensão da fé […]. Se observarmos a situação atual, constatamos que os problemas retornam, mas com peculiaridades novas. Já não se trata de questões que interessam apenas a indivíduos ou grupos, mas de convicções tão generalizadas no ambiente que se tornam, em certa medida, mentalidade comum. Tal é, por exemplo, a desconfiança radical na razão, que evidenciam as conclusões mais recentes de muitos estudos filosóficos […]. Também na teologia voltam a assomar as tentações de outrora. Por exemplo, em algumas teologias contemporâneas comparece novamente certo racionalismo, principalmente quando asserções consideradas filosoficamente fundadas são tomadas como normativas para a investigação teológica. Isto sucede sobretudo quando o teólogo, por falta de competência filosófica, se deixa condicionar de modo acrítico por afirmações que já entraram na linguagem e cultura corrente, mas carecem de suficiente base racional.


  Uma voz expressiva, no campo da epistemologia da teologia protestante, é a de John Cooper.28 Em seu comentário à encíclica acima citada de João Paulo II ele confronta a tese do Papa com a de dois filósofos protestantes Alvin Plantinga e Nicholas Wolterstoff. A conclusão a que chega Cooper, após denso arrazoado, é que, falando de um ponto de vista filosófico cristão — protestante ou católico — propor uma epistemologia cristã “contém um bom montante de bom senso (sic)”.


  2. Esclarecendo os conceitos usados


  a) A noção de mito


  Começo por dizer que hoje é consensual admitir a existência de relações substantivas entre os conceitos de religião e de mito e, segundo, que esse último conceito foi revisto e revalorizado por historiadores e filósofos (cf. Burton29), além de confirmado por cientistas da religião. Foram os gregos que inventaram esse termo, mas o mito em si existe desde tempos imemoriais em todos os povos e culturas. A linguagem elaborada pela filosofia grega e tornada ainda mais precisa pelas ciências exatas da modernidade lançou suspeitas sobre a contribuição cognitiva do mito, mas, paradoxalmente, ele voltou a ganhar força no momento em que a chamada modernidade começou a perder prestígio. O mito se revestiu de roupagens novas, não excluídas as de evidente toque místico-religioso. É como se a atual crise da cultura moderna mostrasse que os seres humanos não podem viver sem algum mito de referência. É justificado perguntar se a ciência, as ideologias políticas e as metas fantásticas da comunidade científico-tecnológica não seriam elas próprias mitos de uma sociedade globalizada, atordoada pela violência e pela destruição paulatina do meio ambiente. Ou, então, descendo mais ao chão, se os modelos e modismos da sociedade de consumo não deveriam também ser entendidos como mitos de uso anestésico e sempre à disposição do consumidor. Teria este universo colorido vulgarizado pela grande mídia algum embasamento científico? No plano ético, incluiria ele alguma dimensão de humanidade? Ou, descendo a um patamar bem mais chão do questionamento: houve, por exemplo, alguma base racional no impulso que levou nada menos de 154.878.460 (número próximo ao de eleitores existentes em nosso país!) a votarem no último paredão do Big Brother Brasil (de 2010)?


  Mas, afinal, o que são mitos? Em sua acepção original, a palavra vem do grego. Em sua origem, significava o mesmo que “fala”, “relato” ou “som”. Na Grécia, com essa palavra se designavam narrativas cantadas referentes a heróis ou fatos dos primórdios, mesclados ora a estórias de deuses e eventos cósmicos, ora a aspectos muito concretos da própria condição humana (morte e vida, sorte e azar, fartura e penúria, casamento e prole, ódio e amor). Os cenários imaginativos incluíam deuses e forças e fenômenos da natureza. Geralmente as estórias eram contadas pelos poetas-rapsodos (uma espécie de contadores de estórias) que tocavam também em aspectos, temas e princípios presentes nos templos que ponteavam todo o território grego e suas grandes cidades. As fronteiras entre mito e religião, mito e história, mito e filosofia nem sempre eram precisas. As narrativas míticas tinham uma conotação de verdade para os que as ouviam. Mesmo quando carentes de qualquer base histórica, sua linguagem de pregnante realismo simbólico lhes conferia autoridade e capacidade para explicar, orientar e dar coesão aos que as escutavam, celebravam e passavam adiante nas conversas do dia a dia.


  Essa breve descrição nos permite fixar alguns pontos iniciais: os mitos não são o mesmo que “ficções” fantásticas, como os contos de fada. São respostas que lançam luz sobre perguntas fundamentais a respeito da origem e do destino do homem e do mundo, e sobre questões que vão além da compreensão da vida em sua objetividade racional. São carregados de um sentido vital que tange o mesmo campo misterioso sobre o qual se estabeleceram, em outro momento da história da humanidade, as grandes religiões. Aí reside, seguramente, um dos motivos de sua antiquíssima afinidade e quase simbiose com as religiões constituídas. As religiões históricas lançaram mão e incorporaram sem grandes escrúpulos a linguagem simbólica dos mitos, mas suas matrizes de compreensão são elaboradas também no plano nocional, pois são construções institucionalizadas que justificam, dão sentido e oferecem base às crenças e práticas dos grupos sociais que as criam, conservam e transmitem, recriando-os quando há razões para tanto. Nascem daí as “teologias” e as “filosofias” com os devidos cuidados críticos que as distanciam das imagens metafóricas que caracterizam os mitos. As religiões funcionam como indicadoras e mediadoras de uma compreensão mais profunda que toca questões últimas (“ultimate concerns”), o que as torna viabilizadoras de encaminhamentos dos impasses para os quais as sociedades e os indivíduos não encontram soluções funcionais. Do “funcional” elas passam ao “substantivo”. Entram em complexas questões de conteúdo explicativo e compreensivo. Os materiais que as religiões oferecem são de dois tipos: elas comportam conhecimentos e informações de rápida captação30 (em geral ligados mais ao senso comum e à linguagem imaginativa) e outros acessíveis somente aos que refletem, isto é, aos teólogos ou, em um nível sapiencial, aos místicos. Esses últimos experimentam diretamente o transcendente que envolve o ser humano, permitindo tocar, por assim dizer, o mistério que envolve por todos os lados o cosmo e a humanidade, como a própria ciência tem mostrado. Mas abre a possibilidade de algum controle sobre o que parecia ser explicável somente através da intervenção divina, seja qual seja o modo como essa for concebida (mítico, religioso, filosófico ou científico).


  A linguagem do mito continua, portanto, sendo um recurso de valor (como a poesia, por exemplo), mas não inteiramente satisfatório ao que a inteligência humana necessita quando colocada ante os enigmas que a desafiam por todos os lados. A filosofia — assim como se configurou na Grécia antiga — aparece, então, como uma forma privilegiada de conhecer que vai além do nível imaginativo e simbólico, nível que encontra no mito uma forma válida de conhecimento, mas carente de outras complementações. As concepções epistemológicas do Positivismo, levadas em certo momento ao extremo, acabaram por dar ao vocábulo “mito” a conotação pejorativa de coisa ilusória, fantástica e enganosa.


  Em parte esse sentido pouco lisonjeiro se relacionava com uma concepção muito difundida no século XIX de que a filosofia era a substituta cognitiva pleno iure do linguajar metafórico dos mitos, tidos como sendo formas mais primitivas de perceber, explicar e relacionar-se com o mundo real. Essa tese foi revista pelos historiadores da filosofia. O mito — eis a tese hoje adotada — é uma forma lídima de pensar. De certa perspectiva, ele pode ser mais adequado à compreensão do que é vital do que o pensamento lógico, seja ele especulativo como nas ciências do espírito, seja ele sistemático e empírico como nas ciências naturais.


  Ou seja, a pesquisa da história da filosofia demonstrou que os poetas e os místicos sabiam o que sabiam pela via da experiência. Um texto anônimo de origem zen-budista o dizia com senso sábio crítico: “O dedo aponta a lua, o sábio olha a lua e o tolo olha o dedo”. Fernando Pessoa o expressou poeticamente em versos carregados de um sentido perdido pela cultura nascida do cientificismo positivista:31 “O mito é o nada que é o tudo. O mesmo sol que abre os céus é um mito brilhante e mudo”. O filósofo Roger von Oech,32 na mesma linguagem sutil da metáfora, arremata jocosamente o que muitos PhDs estultos (expressão de Rubem Alves) não conseguem compreender: “A vida é como uma rosquinha doce. Quando está fresca e fresquinha, é uma delícia. Mas acontece que ela geralmente está dura. O buraco no meio é o seu grande mistério. Sem ele não existiria a rosquinha”.


  b) A noção de razão/racionalidade e saber comum


  Ciência é uma coisa, cientificismo, outra. A ciência é em geral entendida como sendo o conjunto organizado de acontecimentos atinentes a um determinado objeto de estudo, observado e analisado mediante critérios bem definidos e segundo metodologias próprias. Ou, então, como sendo um processo pelo qual o homem consegue um tipo de relação com os fenômenos da natureza que permitem entendê-los em seus mecanismos e utilizá-los em seu proveito e vantagem. A ciência é uma invenção progressiva construída pela inteligência humana com o fito de estabelecer um bom relacionamento com a natureza que o cerca e visando dominá-la de modo a auferir vantagens e evitar perdas.


  O cientificismo, como diz o nome, se refere ao conhecimento científico. É sua absolutização. Baseia-se na hipótese de que o conhecimento científico deve ser reduzido apenas ao constatado empiricamente sob o controle de metodologias experimentais justificadas pela lógica e a matemática. Outros acessos ao conhecimento são tidos como de valor secundário. O que conta é o conhecimento generalizável sob a forma de leis universais, dentro de nexos do tipo causa-efeito. Uma das tarefas que o Positivismo radical assumiu como própria foi a de provar a existência de uma incompatibilidade de fundo entre este conhecimento científico e o decorrente de concepções pré-científicas e/ou crenças religiosas, cujo fundamento são argumentos e convicções de cunho subjetivo. A bandeira da desmitificação do religioso foi e continua sendo para o cientificismo decorrência necessária do próprio método e progresso científico. O cientificismo se associa à obtenção de tecnologias, mas não deve ser sem mais confundido com essas. Tem aspirações bem mais abrangentes, donde a ansiedade de alguns cientistas em chegar ao que Gleiser chama de uma “Teoria do Tudo”33 reduzível à famosa equação única da qual P. Laplace (1749-1827) teria falado a Napoleão Bonaparte, quando esse o visitou em seu laboratório de química. É pequeno o espaço em tal esquema epistemológico para a percepção do valor do senso comum e da religião ou, até, da riqueza da linguagem poética. No item 3 da exposição voltaremos à questão da crítica movida por epistemólogos que não aceitam tais posições fechadas.


  1. Em sua origem a palavra razão vem do latim, ratio e do grego, logos. Semanticamente ela expressa de uma maneira mais apurada o sentido que a racionalidade já havia adquirido no pensamento greco-romano, que irá ser uma das matrizes da inteligência ocidental e base para o diálogo entre ciência e religião (e também a fé) desde o surgimento do cristianismo. Logos vem do verbo legein, que quer dizer “contar”, “reunir”, “juntar”, “calcular”. Ratio vem do verbo latino reor e quer dizeraproximadamente o mesmo (“contar”, “reunir”, “medir”, “juntar”, “separar”, “calcular”). Pergunta M. Chauí:


  Que fazemos quando medimos, juntamos, separamos, contamos e calculamos? Pensamos de modo ordenado […]. E de que meios usamos para essas ações? Usamos palavras […]. Por isso, logos, ratio ou razão significam pensar e falar ordenadamente, com medida e proporção, com clareza e de modo compreensível para outros.34


  É só essa a função da razão humana? J. B. Libanio, embora atento a esse sentido lógico (fundamental para o pensamento científico), considera como essencial ao conceito de razão a sua dimensão ética. Referindo-se a qualquer tipo de conhecimento — científico, sensu stricto, ou de outra natureza —, ele escreve:


  O pensar pede, portanto, pelo lado da verdade e por sua própria natureza, liberdade sem peias. Liberdade e pensar relacionam-se intrinsecamente. O pensar pertence ao âmbito da interioridade da pessoa. Nesse espaço realmente não existe limite. Mas […] o ser humano, social por natureza, aspira a comunicar-se. Nada há tão sublime como a verdade, o bem, a beleza. Quem os descobre sente necessidade de transmiti-los a outros. O pensar livre conduz ao comunicar livre. Nesse momento, nasce a real tensão […] ao sair do espaço da privacidade do pensar para o da socialização do pensado surge o limite […]; e o limite que impõe à expressão da verdade não vem da autoridade extrínseca, nem do poder autoritário, mas da consciência do sujeito pensante.35


  Para especificar melhor o que se passa com o pensamento religioso é importante ter presente que ele comporta sempre duas modalidades de atividade racional, ambas subjetivas: a intuição (a razão intuitiva) e o raciocínio (a razão intelectiva). Em geral, ao falar de racionalidade tendemos a pensar apenas na segunda dessas modalidades e, ao falar de religiosidade, a tendência é a de situá-la no campo da sensibilidade e da intuição. É um fato que a intuição (ver dentro do real) tem um papel preponderante nas experiências humanas que põem o ser humano em situações de limite, sentidas como inacessíveis aos processos racionais empregados pelas ciências. Em tais situações empregamos — no passado remoto da espécie como hoje — modos globais de compreensão, por vezes instantânea, dos objetos, fatos ou pessoas. É um ato da inteligência, mas implica empiricamente os estados corpóreos e anímicos (imagens, sentimentos, desejos e percepções) próprios ao sujeito do conhecimento lógico-dedutivo que é sempre o produzido por um indivíduo biológica, emocional e cognitivamente situado em bem determinados contextos reativos. Na intuição,


  de uma só vez, a razão capta todas as relações que constituem a realidade e a verdade da coisa intuída. É um ato intelectual de discernimento e compreensão […]. Os psicólogos se referem à intuição usando o termo insight, para referirem-se ao momento em que temos uma compreensão total, direta e imediata de alguma coisa, ou o momento em que percebemos, num só lance, um caminho para a solução de um problema científico, filosófico ou vital.36


  Opõe-se a razão intuitiva à razão discursiva? Não, necessariamente. Dedução e indução devem ser vistas complementarmente. A intuição, pode-se dizer, é um momento psicologicamente culminante do processo de conhecimento, sobretudo quando esse tem como objeto não uma coisa e sim seu significado. O psicólogo Abraham Maslow (1908-1970) chamou tais situações de peak experiences (“experiências de culminação”) e as considerou como sendo momentos privilegiados — presentes também na intuição científica — em que as coisas se mostram claras e convincentes. Ao lê-las a partir de dentro o sujeito percebe encaminhamentos que apesar de sua obscuridade (de natureza inconsciente, diria um psicanalista) respondem às necessidades postas em movimento no sujeito que se sente interpelado por fatos, objetos e pessoas. Para algumas escolas psicológicas foi difícil superar o esquema positivista que as caracterizava, razão pela qual Maslow, ao falar da psicologia científica de sua época de estudante (décadas de 1940 e 1950), atesta que só muito paulatinamente a viu se afastar daquele esquema e


  aprendendo que o estado de existir sem um sistema de valores é patogênico. O ser humano necessita de valores, de uma filosofia de vida, de uma religião ou substitutivo dela, de acordo com os quais possa viver e pensar, e isto da mesma maneira como necessita da luz solar, do cálcio ou do amor.37


  c) A noção de religião/religiosidade


  Como conceituar a religião? Contam-se às centenas as definições de religião propostas ao longo dos decênios pelas várias ciências da religião. O mesmo se pode dizer a respeito da noção de religiosidade. Esta talvez seja até mais equívoca, uma vez que se refere à subjetividade da experiência do divino no contexto de cada religião particular. Olhando esse cipoal de aproximações, quero, do ponto de vista da psicologia da religião, fazer uma distinção simples que pode lançar alguma luz sobre o entendimento que no nível do senso comum costumamos ter do termo “religião”. Costumo distinguir entre religião e religiosidade. Mesmo não havendo unanimidade na aceitação do que segue, pode-se dizer que a religião deve ser vista mais como uma criação social e histórica, retransmitida e retrabalhada por séculos e milênios, enquanto a religiosidade se refere ao modo subjetivo de assimilação da religião pelos indivíduos e grupos sociais que vivem no contexto específico de cada uma delas. Estudar a religião é competência mais das ciências sociais da religião em suas múltiplas vertentes. À psicologia — sem ignorar a contribuição das outras disciplinas —,cabe um estudo que tem como objeto especificamente seu a compreensão da experiência religiosa vivenciada pelo sujeito individual ou coletivo. Evidentemente são muitas as interfaces entre essas diversas abordagens entre e dentro de cada uma dessas disciplinas, motivo pelo qual é cada vez mais comum pensar que só aproximações interdisciplinares permitem considerar com boa objetividade o que sejam as religiões e chegar a discernir as variedades sem número das experiências religiosas dos indivíduos e dos grupos.


  Outra distinção a ser feita é a que separa o conhecimento religioso do conhecimento teológico. Segundo João Décio Passos,38 teólogo e cientista da religião, fazer tal distinção equivale a afirmar a legitimidade e autonomia do conhecimento religioso e implica tomar distância crítica das visões negativas de autores que até pouco eram considerados decisivos na discussão das relações entre religião/mito e ciência. Basta lembrar nomes como os de A. Comte, para quem o conhecimento religioso não passava de um resíduo do passado mítico-teológico da humanidade que seria inevitavelmente atropelado pelo pensamento positivo da ciência moderna. Outro nome de peso é o de S. Freud, que concebia a religião como uma projeção infantil, neurótica e ilusória que reprime os processos que provêm das pulsões inconscientes que se projetam nas imagens, crenças e rituais das religiões e da religiosidade. Já no pensamento de K. Marx, o conhecimento religioso não passava de uma manipulação ideológica de elites interessadas em manter sob sua dominação econômica as demais classes sociais. Muitos filósofos se aliaram a esses três pensadores para lançar suspeitas sobre a não cientificidade das análises históricas e filosóficas de alguma forma benévolas à religiosidade humana e às religiões.


  Passos chama a atenção para o perigo fácil de identificar o pensamento religioso com o pensamento teológico. Historicamente eles se imbricam, é verdade, mas são saberes cujos pressupostos epistemológicos não se identificam. Para compreender a função de cada um deles é indispensável ter sempre muito presente o caráter singular e específico da experiência e da tradição cultural em que um e outro são construí­dos e mantidos, seja por milênios, seja por espaços mais breves de tempo. O saber religioso tem uma relação bastante direta com o senso comum, chegando a ser com ele confundido; é mais imediato no tocante aos dados sensoriais da experiência; liga-se a modos simbólicos de ver, expressar e comunicar a realidade captada em contextos e sentidos que a transcendem. Consolida-se, além disto, em costumes, gestos e rituais de transmissão passados de geração em geração, usando linguagens folclóricas despidas de maiores pretensões de chegar a conclusões e interpretações racionais de seu significado ou origem. Desse ponto de vista, o conhecimento religioso acha-se mais próximo do mito do que do saber teológico culto que, por definição, adota uma metodologia racional de busca de uma verdade no fundo nunca plenamente acessível (e que tem como fonte primeira uma Palavra revelada) e cujo caminho difere já em seus princípios do trilhado pelas ciências.


  d) A noção de teologia


  E a teologia? Faz ela jus ao que há muitos séculos diz de si mesma, quando afirma ser “a inteligência em busca da fé e a fé em busca da inteligência”? É ela, como pergunta Ian Barbour, “inimiga”, “estranha” ou “parceira” da ciência? Há em algum lugar a possibilidade de um encontro dos dois caminhos? João Décio Passos argumenta que sim. Para ele as formas adotadas pelos dois conhecimentos para fazer ponte entre o sujeito que conhece e o objeto conhecido são atos racionalmente orientados para “serem objetivos em seus processos e resultados para superar as armadilhas ideológicas e as tendências inconscientes de natureza outra. No entanto, a ciência (e — acrescento eu — também a ciência teológica!) não será jamais um conjunto teórico neutro e muito menos definitivo que paira acima das individualidades concretas e dos contextos históricos ambos com suas inevitáveis influências sobre os modelos científicos”.39


  J. B. Libanio e A. Murad40 distinguem na intelecção do termo teologia ao menos três sentidos com longa e complexa história. Todos se situam numa sequência de movimentos humanos que terminam em Deus. Mesmo quando na teologia cristã se fala de um Deus revelado, a teologia é sempre e necessariamente uma operação humana que comporta os limites de todo e qualquer esforço de compreensão empreendido por humanos. Os três sentidos são todos válidos enquanto modalidades de pensamento, mas seu peso, sentido e funções não são os mesmos. O relacionamento entre religião e mito é percebido de modos distintos segundo cada um destes três ângulos, o da teologia sapiencial, o da teologia racional e o da teologia crítica. É uma distinção que pode nos ser de grande utilidade. Enquanto sabedoria a teologia


  diz respeito à totalidade da pessoa. Expressa-se preferentemente em símbolos e alegorias. Opõe-se ao saber teológico mais analítico e lógico das realidades individuais em benefício de um conhecimento que insere cada coisa e tudo no todo da realidade criada por Deus, originada de Deus e ordenada por Deus. Valoriza a dimensão do espírito aberto ao mistério, envolvendo a totalidade da pessoa.41


  Enquanto saber racional a teologia cristã deve muito à cultura filosófica greco-romana. Platão, via Santo Agostinho, e Aristóteles, via São Tomás de Aquino, são duas influências de enorme peso. Na alta escolástica (nome dado à filosofia cristã na Idade Média) houve uma troca intensa entre o esforço sistemático de compreensão e essa dimensão mística ou sapiencial sem a qual a experiência de Deus se esvazia. Libanio e Murad chamam a atenção para a decadência que pouco a pouco a razão teológica fria trouxe à dimensão sapiencial, por natureza, calorosa. E concluem que assim “a razão fria destronou a sabedoria e se entronizou como normativa da verdadeira teologia”. A observação dos dois autores é uma crítica ao tipo de teologia que se erigiu em normativa, na medida mesma em que a modernidade impunha o critério da razão como o mais decisivo. Foi preciso esperar a crise dos mitos modernos para conseguir reverter este quadro. No momento, são muitos os indícios de que a humanidade — não excluídos os cientistas — sente falta dessa dimensão que vai além do raciocínio. O que não significa que o homem como ser pensante possa renunciar à sua inata necessidade de perguntar sempre de novo, para tentar compreender algo sem jamais tudo compreender.


  A teologia, como crítica, nasceu da entrada da filosofia moderna no cenário teológico contemporâneo, trazendo um toque transformador ao saber racional greco-romano que lhe servia anteriormente como apoio e referência. Na América Latina a Teologia da Libertação oferece um bom exemplo deste processo de revisão. Escrevem nossos dois autores, confirmando o que foi dito em um ponto anterior deste capítulo:


  Antes de tudo, a crítica nasce das suspeitas teóricas filosóficas atingindo os próprios pressupostos da teologia. Essa arma-se então de ferrenha apologética para defender-se dos assaltos da razão crítica. Passados os primeiros embates, a função crítica teórica incorporou-se como tarefa permanente da teologia. Os clássicos mestres da suspeita — Marx, Nietzsche e Freud — sem falar em E. Kant e L. Feuerbach, desempenharam relevante papel no despertar dessa função crítica […]. Em termos teológicos, a teologia, reflexão sobre a fé, permite-se ser criticada pela caridade, pelo agir cristão.42


  e) Voltando à definição de religião/religiosidade


  Não são somente os teólogos e místicos que se dão conta da penumbra enfrentada por quem se põe a questão de Deus, baliza a que se chega quando se atinge o limite do poder explicativo da razão. Penumbra semelhante é encontrada também pelos filósofos e cientistas contemporâneos de todos os naipes. A já mencionada dificuldade em chegar a um acordo sobre o que entender por religião ou por religiosidade tem aí uma de suas principais explicações. Como, então, definir religião? Para os fins que tenho em mente neste texto, entre as muitas definições de religião, apresento ao leitor três ou quatro que me parecem ser úteis ao entendimento dessa problemática. Uma definição clássica é a de William James,43 que entende a religião como sendo o conjunto dos “sentimentos, atos e experiências do indivíduo humano, em sua solidão, enquanto se situa em uma relação com seja o que for por ele considerado como divino”. É fácil perceber o viés psicológico dessa aproximação que marcou época e é sempre relembrada dada a minuciosa explicação que dela apresenta o psicólogo e filósofo norte-americano em seu famoso livro As variedades da experiência religiosa. No entanto, James deixa de lado importantes condicionadores da experiência subjetiva do indivíduo religioso. A definição devida ao belga Antoine Vergote, também ele psicólogo e filósofo, já é mais abrangente; faz alusão expressa à sociedade e não só ao indivíduo em sua solidão. Diz assim:


  A religião é uma relação vivida e praticada entre o ser humano e o ser ou os seres supra-humanos nos quais ele crê […] e, em consequência, é um comportamento e um sistema de crenças e de sentimentos […] orientado e estruturado de sentimentos e pensamentos, por meio dos quais o homem e a sociedade tomam consciência vital de seu ser íntimo e último e, simultaneamente, nela se torna presente o poder divino.44


  Julgo necessário ampliar o que Vergote apenas insinua quanto à base social da religião. Para tanto podem nos ser de valia os pensadores que não veem a religião só como um departamento da vida psíquica e sim como expressão do homem em sua totalidade, o que abarca o mundo real em que ele é culturalmente socializado. Ninguém melhor do que Clifford Geertz para explicitar o que quero dizer. O antropólogo norte-americano interpreta a religião e o mito como relacionados a


  um sistema de símbolos que atua para estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens, enquanto comunidades organizadas por meio da formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e revestindo essas concepções com tal aura de factualidade que as disposições parecem singularmente reais.45


  O filósofo da religião Juan Martin Velasco nos oferece uma ulterior complementação ao que Geertz diz de maneira sintética e elegante. A religião é mais que um conjunto de crenças, símbolos e práticas ou um sistema de estruturas sociais que permitem às comunidades humanas, nas diferentes épocas e culturas, viver sua relação com o mundo do sagrado. Sua complexidade advém, mais ainda, do fato de ela tocar no ponto que constitui um dos objetos próprios da teologia. É, diz ele, quando se instaura a possibilidade e a necessidade também de um pensar teológico que leva em conta e põe em jogo “todos os níveis da consciência humana e do entendimento do que acontece […] através da referência a uma realidade superior, invisível, transcendente, misteriosa, da qual faz depender o sentido da vida”.46


  3. Aprofundamentos na perspectiva das ciências da religião


  Esclarecidos os termos empregados, passo a oferecer alguns elementos novos encontrados nas ciências que estudam a religião e o religioso. A importância dessas observações para nosso tema vem do fato de a ciência da religião (a Religionswissenschaft dos alemães) representar um árduo ponto de chegada da reflexão teológica em seu diálogo com as ciências humanas e sociais em ascensão na segunda metade do século XIX. Caminharemos por duas trilhas: (1) a da antropologia e da psicologia da religião (2) e a da crítica epistemológica ao cientificismo.


  a) Aproximação antropológica


  Claude Lévi-Strauss (1908-2009) será aqui nosso guia principal.47 Suas dicas têm peso especial por não decorrerem de a priori filosóficos ou teológicos de tipo ocidental-cristão, mas de pesquisas realizadas através da observação direta de mitos traduzidos de rituais religiosos que se desenvolveram sem nenhum contato com as tradições religiosas e as teologias cristãs. A recente morte de Lévi-Strauss provocou uma rediscussão sobre suas ideias e posições teóricas a respeito de povos tidos como “primitivos”, caso dos indígenas brasileiros de nação kadivew, bororo e nambikwara, que, graças aos seus estudos, mostraram ser possuidores de conhecimentos, tecnologias e compreensões de mundo sabiamente adequadas à realidade em que viviam. Lévi-Strauss mudou suas convicções sobre essas culturas e povos só após conhecê-los “de dentro”. Foi a evidência do que pôde constatar na convivência com aqueles “selvagens” que o levou a criticar o etnocentrismo do espírito científico de seu tempo e a propor novos parâmetros para entender o pensamento daqueles “outros diferentes”, invertendo opiniões que datavam da chegada dos primeiros portugueses ao Brasil. Em vez de olhar esses índios a partir de fora e de cima — como outsider que era —, ele percebeu que existia na visão de mundo e nos estilos de vida daqueles povos uma compreensão teórica e prática da realidade que não correspondia ao que, na França da década de 1920, um de seus mestres — L. Lévi-Brühl (1857-1939) — havia designado com o nome depreciativo de “mentalidade primitiva”. Lévi-Brühl seguia nisso a mesma visão de etnólogos e antropólogos ingleses, como Edward Tylor (1832-1917), que, um pouco antes de Brühl, andava à cata das formas mais primitivas ainda existentes sobre a face da terra. Segundo essas hipóteses, que assimilaram com facilidade o evolucionismo social de Charles Darwin (1809-1882), teria existido, previamente ao surgimento das religiões, um estágio anterior de desenvolvimento que seria pré-religioso. Para Tylor e, na sua esteira, para James Frazer (1854-1941), alguns grupos aborígenes da Austrália seriam, em fins do século XIX, os derradeiros cultores dessas formas já em desaparecimento que, por sua vez, seriam as verdadeiras matrizes de outras modalidades mais evoluídas, como as religiões poli e/ou monoteístas. Para esses antropólogos aqueles povos teriam estacionado em um nível mítico-religioso e mágico de relacionamento com a natureza e o sagrado.48


  Diversa foi a orientação adotada por Lévi-Strauss com base em suas observações no Brasil e nos Estados Unidos. Depois de vários anos longe da França, ao assumir uma cadeira de etnologia no Collège de France, ele a rebatizou com o sugestivo nome de Religião comparada em povos não letrados. O nome já revelava sua intenção de trazer aos olhos dos europeus o que aprendera nas Américas, acentuando o poder intelectual e a arguta versatilidade daqueles povos. Posições como a de Lévi-Strauss levaram a etnologia e a antropologia a darem uma guinada em suas concepções de religião e mito, abandonando as ideias da geração de antropólogos que o precederam na Europa e no Brasil. As novidades defendidas por Lévi-Strauss causaram um impacto sobre os cientistas formados no período em que o mito de supremacia de raças ganhava terreno em toda a Europa. Lévi-Strauss tornou-se um autêntico demolidor da arrogância com que a ciência ocidental via os demais povos e culturas. Ele, no dizer de Eduardo Viveiros de Castro, “fez com que os não europeus se tornassem nossos contemporâneos”.49


  Mais perto do que aqui nos interessa, o mesmo Viveiros de Castro, em entrevista concedida a Carlos Haag, sem endossar o estruturalismo, corrobora a opinião do pesquisador francês sobre a racionalidade do pensamento dos povos não letrados que utilizam linguagens simbólicas próprias. Viveiros de Castro aponta para três aspectos que, segundo Lévi-Strauss, seriam os pilares do pensamento de povos cujos sistemas e rituais religiosos de crença apresentam uma racionalidade distinta da ocidental cristã. São aspectos que podem dar ao leitor uma boa pista de aproximação ao tema da religião e do mito enquanto formas de conhecimento. Existe, sim, no pensamento desses povos, uma racionalidade estruturada e válida. Ela guarda analogia com o pensamento dos povos que possuem escrita, ciência e técnica, no sentido moderno e, em outro nível, também com teorias e métodos dos que são adotados pelas ciências humanas ocidentais, guardadas evidentemente as diferenças nas linguagens e nos métodos. Seria, portanto, incorreto conceber em termos de certo ou errado, de racional ou irracional, de científico ou não científico o seu modo de se referir ao mundo que os cerca. Essas ideias de Lévi-Strauss provocaram uma reviravolta nas concepções vigentes antes dele. Ele disseminou — no campo da etnologia, da antropologia, da psicanálise e da filosofia — a convicção de que a ciência ocidental como um todo só teria a ganhar se aprendesse a rever pela raiz seus preconceitos sobre a cultura, a religião e a inteligência humanas. Para explicitar melhor o sentido do acima dito, cito Viveiros de Castro:


  O pensamento indígena não é confuso, obscuro, nem está perdido nas brumas da magia e da participação primitiva. Ao contrário, é um pensamento obcecado com a ordem, a distinção, a classificação. Para Lévi-Strauss não há descontinuidade entre a ciência moderna e a ciência selvagem, mas, no futuro, as duas convergirão para o mesmo ponto. Enfim, ele dissolve os graves equívocos que os europeus mantinham a respeito do outro, e dissolve (assim) seu etnocentrismo.50


  Ao mesmo tempo, Lévi-Strauss ensinava que há que aceitar a existência de diversidades51 e que “a filosofia e a ética ameríndias têm na diferença o seu princípio”. Essa constatação o levava a considerar o pensamento desses povos como um pensamento não submetido à racionalização econômica, política e científica que impregna e dimensiona praticamente todo o pensamento europeu, invadindo também suas religiões, em especial as de matiz pós e neocristão, hoje amplamente difundidas. Os povos não letrados, porém, tinham “a diferença como princípio”. Nos Estados Unidos — eis um bom exemplo histórico — eles não tiveram grandes dificuldades em incluir os forasteiros que chegavam às suas terras em seus mitos de criação, tão fundamentais para seu sistema de pensamento e sua cosmovisão. Seria, portanto, crassamente equivocado tomar como parâmetro único a racionalidade que se expressa na ciência ocidental, condenando como primitivas outras formas alternativas de conhecimento. Os povos, cada um à sua maneira, têm uma real capacidade de elaborar um conhecimento (e uma “sabedoria”!), cujo valor, sentido e capacidade de ordenação da realidade não é de maneira alguma irracional. Ela é tão somente diferente. E conclui: “Não existe em si uma descontinuidade entre ciência moderna e a ciência selvagem”. Provavelmente reside nesse quase axioma de Lévi-Strauss a chave para entender o motivo por que os povos colonizados pelos europeus depois do século XVI resistiram e mantiveram os elementos fundamentais de suas convicções e estilos de vida mais profundos. A qualquer modificação de sua estrutura cultural — que privilegiava a preservação da natureza, as regras matrimoniais destinadas a manter a fecundidade, o princípio político que abolia formas de decisão não basea­das na unanimidade, a organização social e do parentesco, as cosmologias, classificações, mitologias, rituais, crenças etc. —, eles respondiam com uma silenciosa defesa do que era propriamente deles.


  Existe, em terceiro lugar, na sabedoria desses povos uma “abertura ao outro” que os distingue do “fechamento” dominador (político, sociocultural, filosófico, científico, estético e, muito especialmente, religioso) que os povos europeus demonstraram em seu choque com os povos por eles “descobertos” nos outros três continentes. A religião e a linguagem mítica fazem parte dessa “abertura” que vai além do saber codificado e matematizado da ciência ocidental.


  Lévi-Strauss encontrou entre os antropólogos, etnólogos e psicanalistas de sua época muitos seguidores de sua valorização do que representava uma necessária correção à antropologia cultural que o precedeu. Nem todos, porém, adotaram seu ponto de vista estruturalista, mas aprenderam com Lévi-Strauss a dar o devido peso à necessidade de analisar com mais rigor o significado da cultura na história dos povos e no desenvolvimento da própria humanidade. Essa preocupação é antiga, mas só encontra uma formulação mais articulada graças à reflexão de pensadores como ele, que possibilitaram uma visão alternativa ao chavão “tudo ou nada” em que era posta a questão da racionalidade da religião e do mito no período mais agudo de uma postura eurocêntrica que não por acaso teve início no colonialismo cultural antes dele vigente.52
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